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Relatório dos trabalhos da V Assembleia 

1. A V Assembleia da Esquerda Alternativa1 reuniu no Auditório do Metro de 

Lisboa (Alto dos Moinhos) no dia 12 de março de 2016, entre 11h30 e as 17h30. 

 

2. A mesa da V Assembleia foi constituída por Joana Mortágua, Conceição Peralta, 

João Vasconcelos, José Castro e Sandra Cunha. 

 

3. Credenciaram-se 199 pessoas e tiveram lugar 32 intervenções, incluindo a 

apresentação das propostas de teses2, por Fabian Figueiredo, e o encerramento 

do mesmo ponto, por Joana Mortágua. 

 

4. A tese a A emergência Anti-Merkel foi aprovada por maioria, com 2 

abstenções. 

 

5. A tese Bloco mobiliza com projeto próprio foi aprovada por unanimidade. 

 

6. Para a Direção da Esquerda Alternativa foi apresentada apenas uma lista. Das 

199 pessoas credenciadas, votaram em urna 136 pessoas: 132 votos na lista A 

e 4 votos brancos. 

Lisboa, 12 de março de 2016 

  

                                                                    
1 A V Assembleia da Esquerda Alternativa – tendência do Bloco de Esquerda foi convocada pela 
Direção na sua reunião do dia 30 de janeiro de 2016, na qual decidiu igualmente delegar numa 
comissão de teses a apresentação de teses e documentos políticos à V Assembleia da Esquerda 
Alternativa. A comissão de teses foi constituída por: Bruno Góis, Fabian Figueiredo, Inês Bom, 
Joana Pires, Joel Oliveira, Luís Fazenda, Marta da Fonseca, Rafael Boulair, Rita Batista, e Sara 
Schuh. 
 
2 A Comissão de Teses propôs dois documentos que foram divulgados por meios informáticos e 
debatidos em reuniões locais. Apesar de previsto no regulamento, não foram apresentados 
documentos alternativos. 
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Direção da Esquerda Alternativa 2016/2018 

Pedro Filipe Soares, Aveiro 

Alberto Matos, Beja 

Anto nio Gomes, Santare m 

Anto nio Lima, Açores 

Ba rbara Veiga, Porto 

Bruno Go is, Lisboa 

Bruno Pacheco, Porto 

Celeste Santos, Faro 

Conceiça o Peralta, Lisboa 

Fabian Figueiredo, Lisboa 

Fa tima Marras, Setu bal 

Francisco Alves, Setu bal 

Gonçalo Ferra o, Lisboa 

Helena Pinto, Santare m 

Humberto Silveira, Lisboa 

Isabel Pires, Lisboa 

Joana Morta gua, Setu bal 

Joana Pires, Lisboa 

Joa o Vasconcelos, Faro 

Joel Oliveira, Porto 

Ju lia Pereira, Setu bal 

Luí s Fazenda, Lisboa 

Luí s Monteiro, Porto 

Mariana Aiveca, Setu bal 

Marta Fonseca, Setu bal 
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Nelson Peralta, Aveiro 

Rita Baptista, Aveiro 

Rui No voa, Porto 

Sandra Cunha, Setu bal 

Sara Santos, Porto 

Sara Schuh, Lisboa 

Zuraida Soares, Açores 
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A emergência Anti-Merkel 

O MODELO AUSTERITÁRIO E CONSERVADOR 

1. As constituições europeias do pós-segunda guerra mundial, no lado ocidental, tal 

como as constituições, mais tardias, que resultaram do derrube do fascismo nalguns 

Estados do sul europeu, consagraram, embora em diferentes graus, uma cidadania 

com direitos sociais e laborais. A força da mobilização popular e a ameaça do 

socialismo possibilitaram um conjunto de cedências do Capital. Propriedade pública 

em setores importantes da economia, impostos elevados sobre o capital e direito do 

trabalho formaram a base daquilo que se chamou Estado Social. 

2. Porém, a vingança do capital contra os modelos sociais europeus começou há 

muito. Os frutos do aumento da produtividade nunca foram partilhados e as crises 

do capitalismo aceleraram a rapina das bases materiais do Estado Social. 

Inicialmente, esta vaga fez-se sob a bandeira neoliberal, o “There is no Society” de 

Margaret Thatcher. Vivemos agora num tempo em que a Big Society de David 

Cameron corresponde à imposição de uma via austeritária ao seu próprio povo. Faz-

se referência ao caso britânico mas ela é geral na Alemanha de Merkel e na França de 

Hollande3. 

3. A tese fundadora de Maastricht, e que produziu o otimismo das burguesias durante 

muitos anos, era de que o “grande mercado europeu” sairia vencedor na economia 

global liberalizada. Esta tese ruiu quando à crise económica global de 2007-2009 se 

seguiu uma crise europeia, e com isso intensificou-se ainda mais o ataque ao Estado 

Social. A situação é particularmente grave nas economias periféricas, como a 

portuguesa, posto que uma integração económica desigual resulta em perdas de 

crescimento económico nos países mais fracos, colmatadas com dívidas públicas 

crónicas. Entretanto, as economias europeias foram parasitadas pelo mesmo flagelo: 

                                                                    
3 “A sociedade não existe”; Grande sociedade. 
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as injeções massivas de capital na banca provocaram um agravamento severo das 

dívidas dos países. A política de cortes na despesa pública degrada o modo de vida da 

classe trabalhadora e afunda as economias nacionais. A austeridade só traz recessão, 

mas nada disso importa à ideologia dominante, pois a dívida é só um pretexto. 

4. A burguesia, apoiada nos governos das potências europeias, está a impor um novo 

modelo aos povos da Europa. O modelo austeritário e conservador é avassalador 

contra as constituições dos Estados e frequentemente opera à margem do próprio 

direito europeu, que só vale nas disposições que servem a austeridade. As metas 

orçamentais são um pretexto. Os eurocratas de serviço, normalmente corruptos 

como Juncker e Dijsselbloem, querem realmente decidir acerca de aumentos de 

impostos sobre o povo, privatizações incessantes, agravamento do código do 

trabalho, enfraquecimento da administração territorial, e esvaziamento dos serviços 

públicos. 

5. As metas orçamentais impostas pelo Eurogrupo são arbitrárias. A prova é que não 

estão interessados em eliminar a parasitagem do Orçamento do Estado (como a que 

a banca ou as Parcerias Publico-Privadas exercem sobre o mesmo). O Estado 

austeritário, para além de destruir a contratação coletiva e os direitos legais dos 

trabalhadores, subsidia diretamente o abaixamento dos custos do trabalho (eternos 

falsos estágios) e gere novos mecanismos de trabalho forçado (dito socialmente 

necessário). O Estado austeritário dá garantias ao rentismo, sendo essa outra via do 

saque capitalista. É o caso dos fundos de pensão, saúde, educação, transportes e tudo 

o que é público e mexe são rendas a transferir para o lucro privado. 

6. Este é um problema que não afeta apenas os países intervencionados pela troika. 

Noutros países, a política BCE/FMI vai entrado em pacotes de austeridade sempre 

com a desculpa de que isso é para não ter de “chamar” o FMI e em nome do sacrifício 

nacional. Por isso, os valores salariais têm vindo a desvalorizar em toda a União 

Europeia, numa espécie de competição asiática. Mesmo na Alemanha, os chamados 
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mini-jobs são uma forma de agravamento da exploração dos trabalhadores: conjuga-

se o subemprego com o abaixamento do custo do trabalho. 

7. A carga fiscal imposta pelo modelo austeritário está longe de poder passar por 

política liberal, mesmo na Alemanha. A carga fiscal muito dura não é apenas 

característica dos países sob intervenção da troika, juntando-se a isso o processo da 

união bancária e outras metas de regulação da concorrência que mostram a 

intencionalidade das elites controlarem alguns aspetos críticos da deriva neoliberal. 

A matriz ideológica dominante é o conservadorismo. Se é certo que as ideologias 

burguesas não primam pela coerência, também é verdade que é cada vez mais 

determinante, no discurso do poder, a justificação moral da austeridade como um 

castigo que expia o pecado de “viver acima das possibilidades”. O discurso do 

“elevador social” deu lugar ao discurso da exclusão e da caridade.  

8. A xenofobia e o nacionalismo dos mais fortes dialogam e alimentam-se deste 

modelo. A culpa dos povos do sul, dos imigrantes, dos refugiados, todos eles são 

bodes expiatórios para dividir a classe trabalhadora dos vários países da Europa. 

A OPOSIÇÃO POPULAR À AUSTERIDADE 

9. A partir de 2010, tiveram lugar protestos anti-austeridade que mobilizaram 

centenas de milhares de pessoas na Grécia, no Estado Espanhol, em Portugal e na 

Irlanda. Houve desde mobilizações de caráter geral (contra os cortes e os 

orçamentos, contra as intervenções da troika CE-BCE-FMI4), até outras de caráter 

mais específicos (contra as alterações à Taxa Social Única, em Portugal, contra o 

aumento das taxas da água, na Irlanda, ataques ao Serviço Nacional de Saúde e 

aumentos de propinas em vários países). O caráter de mobilização cidadã geral foi 

mais expressivo, apesar de os protestos populares terem sido acompanhados e, por 

vezes, articulados com greves e lutas sindicais. 

                                                                    
4 Comissão Europeia-Banco Central Europeu-Fundo Monetário Internacional. 
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10. A tradução política destas lutas é desigual. Na Grécia a luta anti-austeridade 

levou a Esquerda Radical à liderança do Governo em janeiro de 2015. Em Portugal e 

em Espanha, apesar das forças de direita continuarem a ser mais votadas, seguidas 

pelos partidos da Internacional Socialista, dá-se um crescimento das forças anti-

austeridade. Também na Irlanda o Sinn Féin se afirmou como terceira força política 

(13,8%), sendo que neste caso ultrapassou os trabalhistas e ficou atrás das duas 

forças de direita, e assinalam-se os 3,9% da Anti Austerity Alliance-People Before 

Profit. 

11. De todos estes casos, há um que principalmente nos obriga a tirar lições para 

o futuro. As forças políticas anti-austeridade, embora heterogéneas e em estádios de 

luta muito diferentes, devem tirar três importantes lições do que aconteceu na 

Grécia. Primeira lição: que é possível fazer o caminho da alternativa e chegar à 

liderança de um governo. Segunda lição: que mais tarde ou mais cedo as potências e 

as instituições europeias vão querer esmagar essa alternativa. No caso dos países que 

fazem parte da união monetária, o euro pode ser usado como arma, pelo que é 

necessário um plano B. Terceira lição: percebe-se que liderar um governo anti-

austeridade não chega só por si – é preciso uma aliança internacional. Fica uma lição 

extra para os países do euro: ante a capitulação de Atenas, contra o seu povo, a 

bandeira da saída do euro confronta-se com o facto de que esta não será uma saída 

negociada e apoiada, é antes uma saída em rutura, é uma saída de confronto. 

12. Até ao momento, o ponto mais alto dos protestos foi o referendo em que o 

povo grego disse Não à austeridade, contra todas as chantagens. Que o Governo 

Tsipras tenha agido contra a coragem demonstrada do seu povo é uma lição contra o 

governismo, e não invalida a importância do referendo como forma de luta, antes lhe 

dá plena dimensão. 
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OUTRA EUROPA CONTRA OS MUROS 

13. A decomposição atingiu a União Europeia. As respostas à crise dos 

refugiados e à crise do euro mostram tudo menos unidade política e soluções 

multilaterais. A paralisia da maquineta europeia, conjugada com a obstinação com 

tratados em perda aprofundam a desagregação comunitária. A linha da frente do 

acervo comunitário, o Acordo de Schengen e o euro, é ameaçada pelo regresso dos 

nacionalismos retrógrados. Ao mesmo tempo e num paradoxo absurdo regista-se a 

fuga para a frente: o federalismo autoritário (com a Alemanha e a França a liderar) 

insiste em “aprofundar a integração”, ou seja, aumentar o controlo sobre os 

orçamentos e política económica e social dos Estados-membros. 

14. A crise dos refugiados é usada como arma ideológica do regresso da 

extrema-direita. A crise dos refugiados não é uma catástrofe natural. A mão das 

potências europeias e dos EUA está presente desde a ordem económica desigual até 

a intervenções militares diretas no Afeganistão, no Iraque, na Líbia e na Síria. 

Instabilidade social, destruição económica e emergência do fascismo (Daesh) são 

fruto dessa política internacional agressiva. 

15. A xenofobia e o discurso anti-imigração dos neofascistas vai fazendo 

caminho também na prática, quer dos governos conservadores, quer no que resta dos 

socialistas europeus. Basta ver o presidente Hollande a alimentar o discurso do 

choque de civilizações e a fazer aprovar um estado de exceção permanente, a 

pretexto que o terrorismo tem origem na emigração islâmica, e uma lei que 

possibilita a retirada da nacionalidade de franceses que sejam considerados 

terroristas. 

16. É preciso desconstruir o discurso sobre a chamada vaga de refugiados. 

Apesar do alarmismo xenófobo, o número de refugiados e migrantes representa ao 

nível da União Europeia menos de meio ponto percentual em relação à população 

total, o que nem sequer é suficiente para repor o défice demográfico europeu. Isso 
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não significa desvalorizar a chegada de mais de um milhão de migrantes e refugiados, 

em 2015, o quádruplo do ano anterior. No caminho morreram cerca de 3700 pessoas 

só na travessia do Mediterrâneo em 20155. Vítimas da guerra e da destruição 

económica, as pessoas que chegam pela via mediterrânica são originárias da Síria 

(48%), do Afeganistão (21%), Iraque (9%), Eritreia (4%), Paquistão (3%), Nigéria, 

Somália, Sudão, Gâmbia e Senegal.  

17. A crise dos refugiados fez reforçar brutalmente as fronteiras externas e 

reerguer muros internos. Vários países (Alemanha, Áustria, Eslovénia, Hungria, 

Suécia e Noruega) suspenderam o Acordo de Schengen, restabelecendo durante 

alguns meses o controlo de fronteiras. Entretanto, em França, também os ataques de 

Paris (novembro de 2015) foram invocados para a suspensão de Schengen. Soma-se 

a estes episódios o vergonhoso muro de arame farpado de 175 km construído pela 

Hungria ao longo da fronteira com a Sérvia. 

18. As barreiras à mobilidade são mais um instrumento das classes dominantes 

e das potências. Ao mesmo tempo que há vistos gold para detentores de grandes 

fortunas, são erguidos muros contra quem foge da miséria de países destruídos. A 

hipocrisia de querer lançar refugiados e migrantes na clandestinidade visa 

igualmente permitir que estes possam sempre ser ilegalmente explorados conforme 

as necessidades temporárias do Capital. 

19.  O Acordo de Schengen pretende garantir a livre circulação interna, mas não 

é um marco para a liberdade, por ser simultaneamente a base da Europa fortaleza. 

Para a Frontex e o Eurosur6, todos os meios parecem válidos para vedar a Europa, ou 

seja, impedir a entrada de migrantes de outros continentes. A UE inclusivamente 

subcontrata Estados fronteiriços para fazer o trabalho sujo de expulsar refugiados e 

                                                                    
5 Nas primeiras cinco semanas de 2016 já se somaram mais 400 (dados da Organização Internacional para as 

Migrações). 

6 Frontex (Agência Europeia de Gestão da Cooperação Operacional nas Fronteiras Externas dos Estados-Membros da 

União Europeia) e Eurosur (Sistema Europeu de Vigilância de Fronteiras). 
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migrantes. E não nos podemos esquecer que foi essa uma das vias que sustentou 

ditaduras na vizinhança europeia. 

20. A política agressiva de Schengen está atingir outro nível com a sua 

articulação com a NATO. O clima militarista intensifica-se, agora que os governos da 

Alemanha, da Turquia e da própria Grécia apelam à NATO para uma missão no mar 

Egeu, a pretexto de combater as redes de tráfico de migrantes e refugiados e para 

vigiar a fronteira da Turquia com a Síria. A lógica da “guarda costeira” e do “exército” 

europeu ou de interferências da NATO continua a ser uma resposta que convém ao 

poder das potências. 

21. A livre circulação, incluindo de refugiados e migrantes, é a bandeira pelo qual 

a esquerda se deve bater a nível europeu. Nada disso implica ter de receber quaisquer 

criminosos de guerra ou redes terroristas. Esta visão é mais realista, mais exigente e 

mais humana. A alternativa à livre circulação é deixar centenas de milhares de 

pessoas abandonadas ao tráfico humano e à morte na travessia de fronteiras. 

22. A livre circulação exige solidariedade internacional. Há países que por serem 

fronteiriços (como a Grécia) ou socialmente mais atrativos acabam por ser mais 

pressionados pelo crescente fluxo de migrantes e requerentes de asilo. É necessária 

uma verdadeira política comum e solidária. São necessários corredores humanitários 

para evacuação das vítimas dos teatros de guerra e meios de acolhimento partilhados 

entre os diferentes Estados europeus. 

23. O combate frontal com a demagogia de Marine Le Pen e todos os outros 

neofascistas tem que responder aos valores da democracia, da inclusão social, do 

humanismo, tudo valores inscritos na Carta e nas convenções das Nações Unidas. A 

contemporização com os neofascistas que leva a políticas migratórias restritivas 

alimenta o reacionarismo político e acabará por devorar os conciliadores.  
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A ARMADILHA DA UNIÃO ECONÓMICA E MONETÁRIA 

24. No quadro do Tratado Orçamental, as democracias estão sob ameaça 

permanente. O golpe através do Banco Central Europeu contra a democracia grega 

ficou para exemplo. A mesma moeda para economias tão desiguais como a dos 

Estados da zona euro exige transferências orçamentais solidárias dos países que mais 

beneficiam da política monetária comum. Na ausência dessa solidariedade 

internacional, o fosso entre as economias mais fortes e as mais fracas aumenta. A 

atual crise da zona euro é prova disso. 

25. Os problemas das economias da periferia do euro são, contudo, prévios à 

própria união monetária. As políticas do mercado comum europeu reforçaram a 

dependência destes países através da destruição de setores fundamentais do seu 

aparelho produtivo. Apesar dos fundos de coesão, o resultado principal da integração 

económica foi colocar a periferia numa dependência crónica face às economias 

centrais. Os défices permanentes não são fruto de “despesismo” com o Estado Social, 

são resultados necessários dessa desigualdade estrutural. 

26. As alternativas socialistas formam-se a partir das condições atuais. Não 

existe um passado idílico pré-euro ou pré-mercado europeu. Note-se que em Estados 

europeus com moeda própria (como o Reino Unido), as classes dominantes também 

conseguiram impor a política de austeridade, sacrifícios do trabalho para salvar a 

banca. A crise não é o euro. O capitalismo é a crise. 

27. Romper com a União Económica e Monetária poderá revelar-se necessário: 

se continuar na zona euro significar ter de trair as aspirações de mais justiça social e 

de desenvolvimento. Romper com o euro pode ser uma consequência da luta anti-

austeridade mas não é uma estratégia de mobilização popular, nem muito menos um 

caminho para o socialismo. 

28. As propostas que apostam numa via exclusivamente nacional colocam de 

parte possibilidades mais avançadas. Há um imenso potencial de transformação 
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social na solidariedade entre os trabalhadores e os povos da Europa. No mundo da 

globalização capitalista, qualquer Estado europeu que queira resistir isoladamente 

ao domínio do capital financeiro terá sérias dificuldades em fazer face a potências 

como os Estados Unidos, a China, ou o que restar da UE. 

29. São óbvias as limitações da capacidade de resistência isolada de cada 

pequeno Estado às atuais ofensivas do Capital. Basta pensarmos na forma como os 

novos acordos de comércio de serviços (TiSA) e de livre-comércio intercontinental 

(TTIP e CETA) são hoje negociados de forma obscura pela União Europeia7. 

30. Uma esquerda que queira ser alternativa não pode desistir de um plano 

político para reestruturação da dívida e de impô-lo no quadro internacional mais 

geral, via necessária à libertação de recursos para políticas que correspondam aos 

interesses dos trabalhadores. Pelas mesmas razões, a esquerda também não pode 

desistir do debate acerca do futuro da Europa e da União Económica e Monetária. 

Primeiro, é necessário eliminar o Pacto de Estabilidade e o Tratado Orçamental. Em 

segundo lugar, deve-se bater por critérios orçamentais que tenham em conta as 

diferenças de PIB dos vários países. Em terceiro lugar, defender uma política de 

redistribuição que compense os Estados prejudicados pela livre circulação de 

mercadorias e capitais. Estas são as questões prévias a um processo de refundação 

democrática do tratado europeu, impulsionado pelos cidadãos. As bandeiras políticas 

são o referendo e o avanço das alianças sociais e de esquerda, no âmbito da União 

Europeia. O que pode testar a dupla relação de forças, no país e nas instituições 

europeias, é o que é preciso enfrentar: conquistar referendos em cada país sobre a 

política europeia, designadamente o Tratado Orçamental; e reforçar o protagonismo 

das alianças sociais e de esquerda em ações cada vez mais comuns. 

                                                                    
7 TiSA - Acordo sobre o Comércio de Serviços; TTIP - Acordo de Parceria Transatlântica de Comércio e Investimento, 

entre a UE e os EUA; CETA - Acordo Global sobre Economia e Comércio, entre a UE e o Canadá. 
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Bloco mobiliza com projeto próprio 

1. A IX Convenção foi fator de viragem no Bloco de Esquerda. O pluralismo nas 

eleições internas mais disputadas de sempre reforçou a democracia interna e 

permitiu o realinhamento do programa político bloquista, deixando cair a proposta 

ao PS para formar um governo comum, clarificou os rostos e a visibilidade do partido. 

Esta orientação foi chave para a formação da atual maioria parlamentar, sem que o 

Bloco participe no governo. 

2. A recuperação de um projeto político próprio fez o Bloco voltar a crescer 

eleitoralmente. Pelo caminho ficaram, ainda antes da IX Convenção, as propostas 

confluência com 3D/Livre/Tempo de Avançar8, de todos aqueles que achavam que 

devíamos ir a reboque do PS. Do mesmo modo, a aspiração do Manifesto por uma 

coligação eleitoral Bloco-PCP não teve qualquer consistência nem seriedade, devido 

à conduta autossuficiente do PCP, como as negociações recentes para alcançar uma 

maioria parlamentar demonstraram e as próprias presidenciais viriam a confirmar. 

3. Nas legislativas de 2015 e na candidatura presidencial de Marisa Matias, o 

confronto com o Tratado Orçamental, em nome da Constituição e da defesa dos 

direitos sociais nela inscritos, foi estruturante de um apoio popular ao nível dos 10%. 

Catarina Martins, nas legislativas, e Marisa Matias, nas presidenciais, tiveram um 

desempenho que se tornou um referente para as transformações da esquerda 

política. 

4. Apesar dos resultados do Bloco, a força social e política da direita não deve ser 

subestimada. Mesmo depois das greves e mobilizações populares anti-austeridade 

(2012/2013), a coligação de direita, ainda que minoritária, volta a ser a força mais 

                                                                    
8 A seu tempo um documento da Direção da Esquerda Alternativa analisou “Os objetivos do Manifesto 3D e o Bloco de 

Esquerda”. Disponível em <http://esquerdaalternativa.bloco.org/documentos/19-os-objetivos-do-manifesto-3d-e-

o-bloco-de-esquerda.html>. 

http://esquerdaalternativa.bloco.org/documentos/19-os-objetivos-do-manifesto-3d-e-o-bloco-de-esquerda.html
http://esquerdaalternativa.bloco.org/documentos/19-os-objetivos-do-manifesto-3d-e-o-bloco-de-esquerda.html
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votada nas legislativas de 2015 e Marcelo Rebelo de Sousa, seu patrono, é eleito 

presidente da república à primeira volta. 

5. O projeto social-liberal e de conciliação com Bruxelas protagonizado por António 

Costa nas legislativas de 2015 não foi capaz de lhe garantir chegar em primeiro lugar, 

apesar da odiosa política da direita nos últimos quatro anos. A situação é tanto mais 

vulnerável para o líder do PS quanto a política de austeridade da troika e do Governo 

PSD/CDS destruíram o emprego, expulsaram milhares de jovens do país, saquearam 

as reformas, delapidaram património e serviços públicos. António Costa e o PS não 

teriam formado governo se não se tivessem comprometido com as exigências da 

esquerda parlamentar. Sublinhe-se que o crescimento do Bloco e do PCP foram 

fundamentais para uma derrota do programa conservador PSD/CDS e para várias 

vitórias populares, traduzidas a nível institucional. 

6. A formação de uma maioria parlamentar, um arco constitucional, de apoio a um 

governo do PS foi um passo necessário para a concretização dos interesses populares 

imediatos, recuperar rendimentos e garantir direitos (lei da adoção por casais do 

mesmo sexo, reposição da lei do aborto na sua versão anterior). O crescimento da 

esquerda obrigou o PS a fazer uma inflexão temporária na via social-liberal. A lição 

do colapso do PASOK parece ter sido temida pelo PS português, que por isso optou 

por não dar a mão à direita desta vez. No entanto, importa recordar que o PS se 

apresentou às legislativas com o programa mais liberal de sempre e que continua 

atrelado ao quadro do federalismo autoritário de Bruxelas e do militarismo da NATO. 

7. É certo que conseguimos com este acordo viabilizar aspetos importantes. Reverter 

privatizações dos transportes públicos urbanos, repor os quatro feriados nacionais 

antes eliminados, devolver cortes salariais da função pública, diminuir para 35 horas 

semanais a carga laboral no setor público, eliminação da sobretaxa no IRS, reposição 

do Complemento Solidário para Idosos, do Abono de Família, entre outros. No 

entanto, as limitações deste acordo de mínimos fizeram-se sentir logo no Orçamento 
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Retificativo. O Governo PS fez a recapitalização do BANIF à custa dos contribuintes, 

mais 3 mil milhões de euros injetados na banca privada. As regras relativas aos 

bancos não mudaram e Novo Banco poderá significar a breve trecho novo prejuízo 

para o Estado, através da privatização. 

8. Apesar do Orçamento do Estado de 2016 cumprir os acordos firmados com os 

partidos da esquerda parlamentar, este é um orçamento muito insuficiente. O fraco 

aumento das pensões e salários e as limitações orçamentais na saúde ou na educação 

são dois exemplos dos resultados limitados de um governo que não faz frente a 

Bruxelas e Berlim. A obediência ao Tratado Orçamental torna impossível a execução 

de políticas progressistas e a feitura de um orçamento digno de um Estado Social. 

Verificou-se, portanto, acertada a recusa do Bloco em participar num governo 

comum. 

9. Conscientes destas limitações, consideramos que as tarefas imediatas do Bloco 

passam por cumprir e fazer cumprir os acordos que formaram a maioria 

parlamentar, procurando aprofundá-los no sentido de obter mais conquistas para os 

trabalhadores e o progresso social. Simultaneamente, defendemos que o Bloco deve 

fazer o caminho para a criação de uma alternativa real, para além do PS. 

10. A nosso ver, o objetivo do Bloco de Esquerda deve ser um governo 

alternativo, apoiado por uma maioria social, que referende as políticas europeias, 

nacionalize setores chave da economia, imponha uma reforma fiscal que taxe o 

capital. Um governo que reestruture a dívida, suspenda a participação de Portugal na 

NATO, e participe na construção de uma Europa unida solidariamente em torno da 

paz e da elevação dos padrões sociais e ambientais. A estratégia de rutura com o 

rotativismo ao centro continua válida para o Bloco. O Governo PS mostra o 

esvaziamento estratégico do centrismo. Quando, a propósito do Orçamento de 2016, 

António Costa diz que articulou a maioria parlamentar e Bruxelas, testemunhando a 
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pretensa veracidade da sua tese da austeridade inteligente, engana-se a si próprio. O 

austeritarismo requer ruturas e elas têm que surgir perante a espiral das chantagens. 

11. Os próximos desafios eleitorais do Bloco de Esquerda fazem parte desse 

processo de construção de base social para a alternativa. Nas eleições regionais dos 

Açores, tal como anteriormente nas da Madeira, a apresentação de listas e programas 

próprios é, na nossa opinião, a via que corresponde à estratégia bloquista e que 

melhor serve as Autonomias e o país. O Governo do PS dos Açores seguiu sem quebra 

o memorando da troika. O presidente do Governo Regional dos Açores, Vasco 

Cordeiro, discordou abertamente da solução de governo na República. Tudo isso 

obriga a uma campanha de forte oposição ao executivo regional em funções em 

benefício das propostas progressivas do Bloco de Esquerda-Açores e do que tem sido 

o empenho parlamentar de Zuraida Soares.  

12.  Sem ilusões num transporte de resultados entre eleições legislativas e 

autárquicas, as candidaturas às eleições municipais e de freguesia cumprem também 

elas o papel de enraizamento bloquista ao longo do território nacional. 

13. Estimular o aparecimento de novos protagonistas da política local e novos 

ativistas leva tempo e concorre com o espaço ocupado pelo PSD, o PS e o PCP durante 

as décadas do poder autárquico anteriores ao aparecimento do Bloco. Ainda que os 

resultados tendam a ser mais modestos que os atingidos em eleições de legislativas, 

a luta por ampliar a representatividade local do Bloco só pode influenciar 

positivamente o seu progresso a nível nacional. 

14. O Bloco propõe para a sociedade uma nova forma de fazer política local. Esse 

elemento faz parte do aprofundamento da democracia. É necessária a afirmação de 

novos protagonistas da política local que pugnem pela democracia participativa e a 

transparência, a rutura com as ligações entre interesses privados e poderes públicos, 

a remunicipalização e o reforço da qualidade dos serviços locais de águas, recolha e 
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tratamento de resíduos, o corte com a submissão a programas de austeridade local 

(PAEL e FAM9). 

15. Segundo o nosso entendimento, para concretizar esses objetivos, novos 

protagonistas e nova política local, as candidaturas autárquicas apoiadas pelos 

bloquistas só poderão assumir a forma de listas do Bloco de Esquerda abertas à 

participação de independentes, ou de listas de cidadãos que ao nível dos seus 

protagonistas e do programa sejam representativas da viragem pela qual o Bloco se 

bate. 

16. Consideramos que a participação dos ativistas do Bloco nos desafios 

eleitorais locais e na dinamização de lutas sociais, nomeadamente nos sindicatos e 

comissões de trabalhadores, é uma via para o desenvolvimento do partido. Um 

campo de meio milhão de votos corresponde a uma confiança popular a que o Bloco 

deve corresponder. Abrir as portas à militância e ao ativismo é o primeiro sinal para 

uma Convenção mobilizadora de um novo impulso. Quando já ninguém espera que o 

Bloco de Esquerda seja satélite de qualquer força, só resta apontar à maioria. 

                                                                    
9 PAEL – Plano de Apoio à Economia Local; FAM – Fundo de Apoio Municipal. 


